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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diário Oficial do Estado de São Paulo em sua edição de 30 de outubro de 2009, publica Conclusão do Parecer CEE nº 400/09, de autoria do ilustre Conselheiro Mário Vedovello Filho, nos seguintes termos:

“Deliberação: 2.1. Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 07/2000, o pedido de Reconhecimento do Curso de Comunicação Social com as habilitações em Publicidade e Propaganda; Jornalismo e Radialismo oferecido pelas Faculdades Integradas de Jaú, com 120 vagas anuais, sendo 60 no período diurno e 60 no período noturno, somente para fins de regularização dos ingressantes até 2009.

‘2.2. Advirta-se as Faculdades Integradas de Jaú, via ofício, pelo descumprimento da legislação vigente.

‘2.3. A IES fica proibida de realizar novo vestibular para ingressantes em 2010, até que as falhas apontadas pela Comissão de Especialistas sejam sanadas por meio da apresentação de um novo projeto, a ser verificado in loco, por Comissão de Especialistas e posteriormente aprovado por este Conselho.

‘O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação”.

Em 12 de novembro de 2009, a Diretora das Faculdades Integradas de Jaú, Dra. Marcela Carinhato Almeida Prado de Castro Valente, encaminha ofício a este Conselho com pedido de Reconsideração do Parecer em questão.

1.2 APRECIAÇÃO

Portanto, não cabe o Pedido de Reconsideração.

Analisando detidamente os autos do Processo CEE Nº 553/2008, entendo que houve erro de fato, uma vez que a proibição de abertura de novo vestibular a partir de 2010 se deu em razão de seis considerações feitas pela Comissão de Especialistas e também pelo fato de o Curso ter-se iniciado já com a autorização prévia, em desacordo, portanto com o que dispõe o artigo 9º da Deliberação CEE nº 07/2000, que reza: “Art. 9º - No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação”. 

Desse modo, o Presidente da CES, por meio do ofício datado em 05/11/2008, comunicou à Interessada a necessidade do cabal cumprimento do art. 9º da Del. CEE nº 07/2000 e da exposição dos motivos que originaram a irregularidade acima apontada.

Em resposta, a Diretora da Instituição encaminhou, em 25.11.2008, o expediente anexado de fls. 50 a 63 justificando o equívoco cometido pela IES.

A seguir, os autos foram remetidos ao ilustre Conselheiro Relator, Farid Carvalho Mauad, em 12.12.08, que assim se manifestou (fls. 63-verso):

“Recebida a solicitação de reconhecimento do Curso de Comunicação Social da interessada, verificamos que não foi cumprida a disposição de comunicar ao CEE-SP o cabal cumprimento, no prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da aprovação prévia e termo de compromisso, para autorização de funcionamento. Tendo em vista a falha da interessada solicito que seja nomeada Comissão de Especialistas para o Reconhecimento do Curso pedido, verificando também as condições necessárias para autorização do funcionamento”.

O Relatório circunstanciado dos Especialistas não abordou essa questão, mas propõe o Reconhecimento do Curso com seis recomendações:

1) “A oferta e o planejamento do Curso contemplam apenas a habilitação para Jornalismo e para Publicidade e Propaganda, recomendando-se que para a implantação da habilitação de Radialismo seja feito projeto pedagógico específico”.

Em relação a esse questionamento, a Direção da IES esclarece: “No tocante a esta primeira recomendação salientamos que o Curso de Comunicação Social, muito embora conste de seu Projeto Pedagógico, não oferece a Habilitação Radialismo”.

Entretanto, no ofício de 17-07/09, que trata de resposta à diligência solicitada pelo Presidente da Câmara de Educação Superior, a Direção das Faculdades Integradas de Jaú, manifesta-se da seguinte forma: “Assim, serve o presente para solicitar o reconhecimento do Curso de Comunicação Social de nossa Instituição com as Habilitações em Publicidade e Propaganda, em Jornalismo e em Radialismo (grifo meu).

Desse modo, como a habilitação ou ênfase, como se queira, não pode ser reconhecida por este Conselho e, portanto, pelo menos neste aspecto, a conclusão do Parecer precisa ser revista.

2) “A IES deve melhorar a titulação do quadro docente visto que o número de professores com graduação excede os limites legais”.

Em relação ao questionamento acima, a Direção da IES informa o seguinte: “No que diz respeito a titulação do corpo docente institucional  não há que se falar em haver a IES excedido o limite legal”. 

De fato, se levarmos em consideração o que dispõe o § 3º do art. 1º da Deliberação CEE Nº 55/2006, a IES apresenta apenas 6% de professores com apenas graduação, mas que estão atualmente cursando Curso de Pós-Graduação em nível de Mestrado. Atualmente, como assinala a Direção da IES, “as Faculdades Integradas de Jaú possui um corpo docente formado por 125 professores, dentre os quais 07 graduados, 40 especialistas, 58 mestres e 20 doutores,” (fls. 133). Conclui em relação a esse item com a seguinte afirmação: “Ademais, cabe salientar que muito embora haja 03 docentes graduados ministrando aulas no Curso de Comunicação dentre os 07 graduados da instituição, um deles apontado como graduado tem o título de especialista, todavia o mesmo está “sub judice”, ressaltamos que referido professor se encontra matriculado em programa de Mestrado e mesmo assim a IES o aponta como graduado para se evitar qualquer tipo de conflito. No mais, reiteramos as informações constantes do Relatório Circunstanciado em seu item 2.1. onde afirmamos que a maioria dos docentes é titulada e a maioria dos graduados está matriculada em Cursos de Mestrado, além de possuírem experiência profissional na área da disciplina e que a Instituição tem estimulado e investido para capacitação dos docentes bem como buscado contratar docentes com formação específica na área do Curso”.

3) “Há boa aderência de docentes às disciplinas, porém os casos citados neste relatório precisam ser equacionados”.

A IES apresenta um quadro do corpo docente em exercício no ano de 2009 que demonstra que a recomendação da Comissão de Especialistas foi atendida (cf. fls. 133-4).

4) “Não estão descritos os objetivos específicos para as habilitações”.

Em relação a esse quesito, entendo que a Comissão de Especialistas se equivocou, uma vez que encontramos no Projeto Pedagógico do Curso de Comunicação Social apresentado ao Conselho Estadual de Educação por ocasião do pedido de autorização para funcionamento do curso, expressamente descrito no Capítulo 3, a concepção do curso, os objetivos do mesmo, detalhando em seus subtítulos os perfis profissionais que se objetiva, específicos de cada habilitação ou ênfase; tudo de acordo com o que dispõem as diretrizes curriculares para a área de Comunicação Social.

5) “O acervo atende parcialmente à demanda das disciplinas, pois consta apenas com parte da bibliografia básica e quantidade de exemplares insuficientes para algumas disciplinas, o que deve merecer esforço específico da IES para conduzir esse problema de forma satisfatória”.

Essa recomendação já foi atendida pela IES, conforme relação de títulos adquiridos nos meses de maio e agosto de 2009 (cf. fls.146-154).

6) “A IES não apresenta, por ora, condições adequadas relacionadas ao Laboratório de Televisão, comprometendo-se a instalá-lo plenamente a partir do início do segundo semestre de 2009, algo que deve ser efetivado para que o curso de Comunicação Social tenha qualidade nesta área”.

Consta dos autos, por ocasião do Pedido de Reconsideração, fotos e respectivo descritivo do mesmo, a instalação do laboratório de televisão, no local apontado, foi efetivada (campus da IES – Bloco Verde, ao lado dos laboratórios de Rádio e de Fotografia e de Redação Jornalística e Criação e Redação Publicitária). Permanece o mesmo técnico responsável.

2. CONCLUSÃO

2.1 A vista do exposto, aprova-se a retificação da Conclusão do Parecer CEE n° 400/09, que passa a ter a seguinte redação:

“Aprova-se com fundamento na Deliberação CEE nº 7/2000, o pedido de Reconhecimento do Curso de Comunicação Social com ênfase em Publicidade e Propaganda e em Jornalismo, oferecido pelas Faculdades Integradas de Jaú, com 120 vagas anuais, sendo 60 no período diurno e 60 no período noturno, pelo prazo de três anos.”

2.2 Advirtam-se as Faculdades Integradas de Jaú, via ofício, pelo descumprimento do que dispõe o art. 9º da Deliberação CEE nº 07/2000.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de novembro de 2009.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho



                                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Mário Vedovello Filho absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de dezembro de 2009.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                   Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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